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APRESENTAÇÃO

O CNAS apresenta SUAS - “Modo de Usar”, construída como um dos esforços 
para fortalecer a participação e o protagonismo dos usuários nas decisões que 
garantam a execução e o efetivo controle da Política da Assistência Social, jun-
tamente com o apoio na organização do   Encontro Nacional dos Usuários do 
SUAS, realizado em Brasília/DF nos dias 18 e 19 de abril de 2017 e a construção 
da Resolução CNAS Comentada nº 11/2015, que  caracteriza os usuários, seus 
direitos e sua participação na Política Pública de Assistência Social e no Sistema 
Único de Assistência Social – SUAS.

Esta cartilha tem como objetivo informar, mobilizar e incentivar a participação 
dos usuários na Política Pública de Assistência Social e no SUAS. Ela foca 
no empoderamento dos usuários para uma participação e intervenção na políti-
ca de assistência social, seja nos espaços de atendimento nos equipamentos 
públicos (CRAS, CREAS, Centros POP) e nas entidades de assistência social, 
seja na participação em processos eleitorais dos conselhos de assistência 
social  e  em eventos que tratem dos programas, projetos, benefícios e serviços 
socioassistenciais ou nas conferências municipais, estaduais, do Distrito Federal 
e na Nacional.

Esta cartilha vem enfatizar quem são os usuários, quais são seus direitos e as 
formas de participação nas instâncias do SUAS não apenas como demandatários 
dos direitos socioassistenciais, mas como avaliadores e propositores de ações que 
garantam seus direitos consignados na Constituição Federal e na LOAS.

Os usuários participantes do   Encontro Nacional dos Usuários do SUAS, em 
sua Carta de Brasília: “defendemos uma Política de Estado e não uma Política de 
Governo; o fortalecimento do controle social na defesa da plena integralidade 
da Política de Assistência Social; um SUAS que proteja a população mais vul-
nerável, por estarem com seus direitos negados e violados; a profissionalização 
dos trabalhadores/as por meio de concursos públicos; ações de formação e de 
capacitação; orçamento robusto e crescente, com a efetivação da Política de 
Assistência Social e do seu controle social, com gestão compartilhada; serviços 
socioassistenciais de qualidade que se integrem com os demais serviços e  não discri-
minem os usuários/as do SUAS”.

FÁBIO MOASSAB BRUNI
PRESIDENTE DO CNAS

 

I
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INTRODUÇÃO

Esta cartilha foi especialmente feita para você, usuário do Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS). Aqui você encontrará informações sobre os seus 
direitos e como você pode participar da construção da política de Assistência 
Social no país, de acordo com a Resolução do Conselho Nacional de Assistência 
Social (CNAS) nº 11, de 23 de setembro de 2015. 

Essa resolução garante a você o direito de acompanhar e de conhecer a 
política mais de perto, além de contribuir para a sua melhoria. Lembre-se, você é 
o protagonista da política de assistência social e, por isso, precisa conhecer o 
SUAS e participar das decisões que garantam serviços de qualidade para toda a 
população.

A Assistência Social é um direito seu!

A Assistência Social é uma política pública e um direito
de todo cidadão que dela necessitar.
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1. VOCÊ SABE O QUE É O SUAS?

O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) garante apoio a você, à sua 
família e à sua comunidade no enfrentamento de dificuldades, por meio de serviços, 
benefícios, programas e projetos. 

A Assistência Social tem uma rede de unidades públicas, que realizam 
atendimentos para pessoas ou grupos de crianças, jovens, mulheres, idosos, pessoas 
com deficiência, entre outros. 

O atendimento é feito por profissionais como assistentes sociais, psicólogos, 
educadores sociais, advogados e pedagogos, que procuram entender a situação de 
cada pessoa e atuam para melhorar as condições de vida, de relacionamento e de 
inclusão social.
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2. QUEM É O USUÁRIO DO SUAS?

É qualquer cidadão que esteja passando por momentos de dificuldades ou por 
algumas situações que podem estar relacionadas à pobreza, à falta de acesso a 
serviços públicos, a problemas familiares e discriminação. 

Também podem acessar o SUAS pessoas que dependem de cuidados especi-
ais, se envolvem com drogas ou álcool, perdem o emprego ou, ainda, quando há 
algum desastre natural na comunidade. Na Assistência Social, essas situações de 
desproteção são conhecidas pelo termo vulnerabilidade social. 

Também são usuários do SUAS aquelas pessoas que estão em situação de risco, 
ou seja, passam por situações de violência física, psicológica, sexual, entre outros.

E lembre-se, qualquer cidadão, seja refugiado, imigrante, indígena, quilombola, 
cigano ou membros de outros povos e comunidades tradicionais, tem direito à 
assistência social.

Sou beneficiário do Programa Bolsa Família, também posso ser usuário 
da assistência social?

Claro! Os beneficiários do Programa Bolsa Família fazem parte do público 
prioritário da assistência social. Procure um Centro de Referência da Assistência 
Social (CRAS) ou outra unidade que faça parte do SUAS.
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3. QUAIS SÃO OS DIREITOS DOS USUÁRIOS DO SUAS?

De acordo com a Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social 
(CNAS) n   11, de 23 de setembro de 2015, os usuários têm direito a:

I – Ser atendido pela Assistência Social, tendo consciência dos seus direitos 
e como garanti-los.

Isso significa: 
1.	 Conhecer o trabalhador que está te atendendo. Você tem o direito de saber 

o nome do profissional e a sua área de atuação.
2.	 Ser respeitado e tratado com atenção, sem discriminação ou preconceito e 

sem ser repreendido.
3.	 Ser atendido rapidamente e ter o atendimento voltado para o que você 

precisa.
4.	 Conhecer os serviços que estão sendo oferecidos a você, receber os 

encaminhamentos por escrito, de forma clara e legível, identificados com o nome do 
profissional responsável.

5.	T er a sua privacidade protegida.

o
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II – Ser informado e orientado sobre os serviços, programas, projetos e 
benefícios da Assistência Social.

Isso significa: 
1.	T er informações claras, simples e acessíveis;
2.	R eceber orientações sobre como ter acesso aos serviços, programas, 

projetos e benefícios da assistência social;
3.	T er acesso aos registros realizados nos prontuários da assistência social.
4.	T er informações sobre programas e projetos de apoio às associações e 

cooperativas populares;
5.	T er acesso a qualquer informação sobre políticas públicas e outras 

questões que possam ajudar você a construir a sua autonomia.

III – Ter os seus direitos reconhecidos.

Isso significa: 
1.	 Saber que o usuário pode participar da construção da política pública de 

assistência social;
2.	P articipar de diferentes espaços de organização e de representação de 

usuários, como associações, fóruns, conselhos de políticas públicas, movimentos 
sociais, entre outros; 

3.	T er acesso a recursos e serviços que ajudam a proporcionar ou ampliar 
habilidades funcionais de pessoas com deficiência. 
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IV – Ter acesso a serviços e programas de Assistência Social de qualidade. 

Isso significa: 
1.	T er direito ao atendimento, à orientação e ao encaminhamento para a rede 

da assistência social, ou para instituições e serviços de outras políticas públicas, 
por profissionais com formação adequada e preparados para atuarem no SUAS;

2.	T er acesso às unidades públicas da Assistência Social, como os Centros 
de Referência  da Assistência Social (CRAS),  os Centros de Referência 
Especializados da Assistência Social (CREAS) ou os Centros de Referência Espe-
cializados para População em Situação de Rua (Centros Pop), entre outros espa-
ços que garantam a proteção social e a convivência com a família e a comunidade;

3.	T er acesso aos serviços oferecidos pela rede de Assistência Social; 
4.	 Ser atendido por um profissional capacitado;
5.	P articipar de atividades de convivência e de fortalecimento de vínculos, 

de acordo com a sua cultura, que reforcem princípios universais e sem preceitos 
religiosos;

6.	 Ser estimulado a construir um projeto de vida e resgatar os vínculos com 
a sua família e a sua comunidade;

7.	 Ser orientado em casos de ameaça e/ou violação de direitos, com apoio do 
Sistema de Garantia de Direitos;

8.	T er acesso a oportunidades para inserção profissional e/ou social, além 
de ações de inclusão produtiva, bem como a serviços públicos e a programas ou 
projetos que facilitem o ingresso ou a reinserção no mundo do trabalho;

9.	T er a possibilidade de avaliar o serviço recebido, contando com espaço de 
escuta para expressar a sua opinião.
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4. EU POSSO CONTRIBUIR PARA A CONSTRUÇÃO
DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL?

Com certeza. Os usuários do SUAS podem ajudar a construir a política de 
assistência social de várias maneiras. Você pode criar ou integrar organizações, 
associações, movimentos sociais, fóruns, Conselhos Locais de Usuários, redes 
ou outras denominações que tenham entre seus objetivos a defesa e a garantia de 
indivíduos e coletivos de usuários do SUAS.

Essas organizações de usuários também podem eleger representantes para 
participar de órgãos colegiados, como os Conselhos de Assistência Social. 

Atenção! Esses representantes devem estar vinculados a algum serviço ou 
programa do SUAS ou ainda receber algum benefício da política de assistência 
social. 
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5. QUAIS SÃO AS ORGANIZAÇÕES DAS QUAIS 
POSSO PARTICIPAR?

1.	 Coletivo de usuários – organizam os usuários, tendo como referência 
os serviços, programas, projetos, benefícios e transferência de renda no âmbito 
da Política Pública de Assistência Social, como forma de mobilizá-los e discutir 
direitos; 

2.	 Associações de usuários – são organizações legalmente constituídas, que 
tenham os usuários em sua direção e que prevejam, em seu estatuto, os objetivos de 
defesa e de garantia dos direitos dos usuários do SUAS; 

3.	F óruns de usuários – são organizações de usuários que têm como principal 
função a mobilização, debatendo as demandas e necessidades dos usuários, bem como 
temas relevantes para eles, como a articulação de políticas de atendimento, a 
integração entre serviços e benefícios, a qualidade do atendimento, a qualidade da 
infraestrutura disponível nas unidades do SUAS, entre outros;

4.	 Conselhos locais de usuários – São instituídos nos equipamentos públicos 
da Política de Assistência Social, com o objetivo de mobilizar e discutir temas 
relevantes para encaminhamento ao poder público local. 

5.	R ede – É a articulação de movimentos, associações, organizações, 
coletivos, dentre outras formas de organizações de usuários para a defesa e a 
garantia de seus direitos.

6.	 Comissões ou associações comunitárias ou de moradores – são organizadas 
pelos moradores da comunidade, que tenham o intuito de promover esclarecimento, 
informação e formação da comunidade sobre Assistência Social, e que desenvolvam 
projetos comunitários relacionados à política de assistência social.
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6. POSSO PARTICIPAR DOS CONSELHOS
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL?

Claro! Você pode participar de atividades de controle social, como os 
Conselhos e as Conferências de Assistência Social. Saiba que:

I - Todos os usuários, inclusive membros de comunidades rurais, étnicas e povos 
e comunidades tradicionais podem participar;

II – Os Conselhos de Assistência Social têm o dever de promover programas de 
formação para usuários e lideranças comunitárias;

III – Os Conselhos de Assistência Social devem realizar fóruns, seminários, 
audiências e eventos em que os usuários possam apresentar suas ideias, reflexões, debates, 
reivindicações e soluções junto aos representantes ou a organizações de usuários.

Atenção! Os gestores públicos ou as Entidades ou as Organizações de 
Assistência Social e de Trabalhadores do SUAS não representam os usuários nos 
conselhos e nas Conferências de Assistência Social. 
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7. SAIBA MAIS SOBRE A POLÍTICA
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

O QUE É O CRAS? - O Centro de Referência de Assistência Social, mais 
conhecido como CRAS, é a porta de entrada da Assistência Social. Ele atende a 
população mais vulnerável e leva às famílias os serviços oferecidos pela Política 
de Assistência Social.

O QUE  É  O CREAS? - No Centro de  Referência  Especializado de 
Assistência Social (CREAS) são atendidas famílias e pessoas que tiveram seus 
direitos violados, sofrem negligência e abandono, foram ameaçados ou sofreram 
maus tratos, vítimas de violência e pessoas que sofreram discriminações de todos 
os tipos.

O QUE É O CENTRO-DIA? - O Centro-Dia é uma unidade pública 
especializada que atende crianças com microcefalia e outras deficiências 
associadas, jovens e adultos com deficiência que não têm autonomia e dependem de 
outras pessoas. As famílias dessas pessoas também são atendidas no Centro-Dia. 
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O QUE É O CENTRO POP? - É uma unidade pública voltada para o 
atendimento à população em situação de rua. O Centro POP deve representar 
espaço de referência para o convívio social e o desenvolvimento de relações de 
solidariedade, afetividade e respeito. Essa unidade também funciona como ponto de 
apoio para pessoas que moram e/ou sobrevivem nas ruas. Deve promover o acesso 
a espaços de guarda de pertences, de higiene pessoal, de alimentação e provisão de 
documentação. 

O QUE É O ACOLHIMENTO? - Os Serviços de Acolhimento costumam 
ser conhecidos pela população como“abrigo e são organizados por faixa etária 
ou situação na qual a pessoa atendida se encontre. Isto significa que há abrigos 
para famílias, crianças e adolescentes, para idosos, mulheres adultas e, ainda, para 
migrantes e pessoas em situação de rua. 
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8. TENHO DIREITO A QUAIS BENEFÍCIOS?

BPC - O Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC) é 
um benefício individual, não vitalício e intransferível, que garante a transferência 
mensal de 1 (um) salário mínimo à pessoa idosa, com 65 anos ou mais, e à pessoa com 
deficiência de qualquer idade, que comprovem não possuir meios de se sustentar ou 
de ser sustentado pela família. 

Para ter direito ao benefício, o solicitante precisa comprovar que a renda 
mensal da família é inferior a um quarto do salário mínimo. As pessoas com 
deficiência também precisam passar por avaliação médica e social realizadas por 
profissionais do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). É importante 
esclarecer que o benefício não pode ser concedido ao cidadão que recebe qualquer 
benefício previdenciário público ou privado. 

COMO SOLICITAR O BPC 
O cidadão pode procurar o Centro de Referência de Assistência Social 

(CRAS) de seu município ou do Distrito Federal para receber as informações sobre 
o BPC e os apoios necessários para requerê-lo. É importante destacar que, para 
receber o BPC, não é necessário pagar intermediários. 
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Atenção, para ter acesso ao BPC é necessário estar inscrito no Cadastro 
Único para Programas Sociais do Governo Federal. Para fazer a sua inscrição, 
procure um Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) no seu município 
ou no Distrito Federal. 

Para comprovar a renda de todos os integrantes da família, um dos seguintes 
documentos deve ser apresentado: 

• Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS com as devidas atualizações; 
• Contracheque de pagamento ou documento expedido pelo empregador; 
• Guia da Previdência Social - GPS, no caso de contribuinte individual; ou 
• Extrato de pagamento ou declaração fornecida por outro regime de previdên-

cia social pública ou privada.

BENEFÍCIOS EVENTUAIS

Os Benefícios Eventuais são oferecidos aos cidadãos e famílias que não têm 
condições de arcar, por conta própria, com o enfrentamento de situações adversas 
ou que fragilizem a manutenção do cidadão e sua família, como nascimento, morte, 
vulnerabilidade temporária ou calamidade pública.

Para solicitar o Benefício Eventual, o cidadão deve procurar as unidades da 
Assistência Social no município ou no Distrito Federal. 
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CARTEIRA DO IDOSO - Com essa carteira, o idoso pode ter desconto de 50%, 
no mínimo, no valor das passagens interestaduais em transporte coletivo, como ônibus, 
trem e barco. O Estatuto do Idoso também determina que sejam reservadas duas vagas 
gratuitas por veículo para pessoas com renda igual ou inferior a dois salários mínimos. 

Como solicitar? O idoso deve procurar o Centro de Referência de Assistência 
Social (CRAS) mais próximo de sua casa e informar seu Número de Identificação Social 
(NIS), apresentar comprovante de renda e documento de identidade. Com esse número, o 
CRAS solicitará a carteira. 
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BOLSA FAMÍLIA - Programa que garante renda para as famílias que estão em 
situação de pobreza e extrema pobreza. Para receber o benefício que o Programa trans-
fere todo mês, as famílias assumem o compromisso de manter as crianças e adolescentes 
estudando, as crianças com o calendário de vacina em dia e as grávidas com o acompanha-
mento pré-natal.

Como se inscrever? Para entrar no Programa Bolsa Família, a família precisa ter 
seus dados registrados no Cadastro Único. O cadastramento é feito somente pelos mu-
nicípios que devem orientar as famílias sobre o funcionamento do Programa. Procure uma 
unidade do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) ou o setor responsável 
pelo Cadastro Único e Bolsa Família no seu município. 

Quem pode receber? Todas as famílias com renda mensal por pessoa de até R$ 77,00 
ou famílias com renda familiar mensal por pessoa de R$ 77,01 até R$ 154,00 que tenham 
gestantes, crianças ou adolescentes.
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O QUE É O CADASTRO UNICO

O CADASTRO ÚNICO é o instrumento que o governo usa para identificar as 
famílias de baixa renda que têm interesse em participar de Programas Sociais, como o 
Bolsa Família, o Minha Casa Minha Vida, a Tarifa Social de Energia Elétrica, o Telefone 
Popular e outros programas dos governos estaduais, municipais e do Distrito Federal. 

A partir do momento em que sua família estiver cadastrada, sempre que houver alguma 
mudança (como, por exemplo, mudança de endereço, escola das crianças, renda, entrada e saída 
de pessoa da família) você deve realizar a atualização cadastral. 

A família deve procurar o Setor Responsável pelo Cadastro Único ou pelo Bolsa 
Família de sua cidade e atualizar estas informações. Mesmo sem mudança na família, você deve 
atualizar os dados a cada 2 anos, obrigatoriamente. 

Quem pode se cadastrar? Podem se cadastrar as famílias que possuem renda mensal por pessoa 
de até meio salário mínimo ou ainda aquelas com renda familiar mensal total de até três salários míni-
mos. 

Como se cadastrar? Vá até o setor responsável pelo Cadastro Único ou pelo Bolsa 
Família em sua cidade. Se não souber onde fica, procure o Centro de Referência de Assistência 
Social (CRAS) mais próximo da sua casa e peça essa informação. Em muitos municípios, o ca-
dastramento é feito no próprio CRAS. Além disso, em várias cidades, o governo local tem um 
número central de telefone, com opções que permitem agendar uma data para o cadastramento. 

Para ser cadastrado, é preciso que uma pessoa da família seja responsável por 
responder às perguntas da entrevista realizada no cadastramento. Essa pessoa deve ter 
pelo menos 16 anos e, de preferência, ser uma mulher. 

´
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QUAIS DOCUMENTOS EU PRECISO LEVAR?
 

1. Para o responsável pela família: 
• CPF ou Título de Eleitor; 
• Se sua família for ind ígena, pode apresentar o Registro Administrativo de Nasci-

mento Indígena (RANI) ou outros documentos de identificação, como certidão de nasci-
mento, certidão de casamento, RG e carteira de trabalho; 

• Se sua família for quilombola, são aceitos outros documentos de identificação, 
como certidão de nascimento, certidão de casamento, RG e carteira de trabalho. 

2. Para as outras pessoas da família, apresente qualquer um desses 
documentos de identificação: 

• certidão de nascimento, certidão de casamento, CPF, RG, carteira de trabalho ou 
t ítulo de eleitor. 

Documentos que não são obrigatórios, mas facilitam o cadastramento: 
• Comprovante de endereço, de preferência a conta de luz; 
• Comprovante de matrícula escolar das crianças e jovens até 17 anos. Se não tiver 

comprovante, leve o nome da escola de cada criança ou jovem; 
• Carteira de trabalho.
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PALAVRAS FINAIS

Parabéns, você chegou ao final da leitura de SUAS - Modo de Usar! Esperamos que 
você tenha aprendido bastante sobre direitos de proteção social: o direito de conviver 
em harmonia com sua família, seus vizinhos e sua comunidade, com todas as seguranças 
previstas pela Política nacional de Asssitência Social.

Lute sempre para que seus direitos sejam mantidos e ampliados porque, como diz o 
poeta: “Gente é pra Brilhar e não pra morrer de fome”!

Até a próxima. 

FÁBIO MOASSAB BRUNI
PRESIDENTE DO CNAS



Patrocínio:


